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Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/04/1997 a 30/06/1997

Ementa: NORMAS PROCESSUAIS.

O lançamento decorrente de auditoria interna na DCTF, cuja motivação da
autuação tenha sido processo judicial não comprovado, ocorrendo sua
comprovação, não há que ser mantido sob outra alegação.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da PRIMEIRA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.
Vencidos os Conselheiros Walber José da Silva (Relator) e Josefa Maria Coelho Marques.
Designado o Conselheiro Maurício Taveira e Silva para redigir o voto vencedor.

dhii.	 _ Wlart.kbe •
SE 'A MARIA COEL110 MARQ1DES

.	 Presidente
••21

. • MAURÍCIO TÁVEJRJ1E SILVA
Relator-Designado

Participaram, ainda, do- presente julgamento, os Conselheiros Gileno Gtajão
Barreto, José Antonio Francisco, Fabiolít Cassiano Kerarnidas e Raquel Motta Brandão Minatel
(Suplente).

Ausente o Conselheiro Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça.
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Relatório

Em procedimento de auditoria interna de DCTE do segundo trimestre de 1997.
apresentada pela COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇA0 TEUTÔNIA LTDA. -
CERTEL, já qualificada nos autos, não foi comprovado que no Processo Judicial
95.0016658-5 havia decisão, passível de execução, para a compensação, sem Darf, de débitos
de PIS relativos aos meses de abril a junho de 1997. Em conseqüência, foi lavrado auto de
infração eletrônico (fls. 56/61) no valor total de R$ 68.716,79.

Tempestivamente a contribuinte insurge-se contra a exigência fiscal, conlernie
impugnação às fis. 01/16, cujos argumentos de defesa estão sintetizados à fl. 35 do Acórdão
recorrido.

A Delegada da DRS= Santa Maria - RS julgou o lançamento procedente. nos
lermos do Acórdão DRJ/STM rt2 4.175, de 10/06/2005, sob o fundamento de quê, à época das
compensações, o crédito utilizado não era líquido e certo, posto que não havia ocorrido o
trânsito em julgado da sentença proferida no processo judicial informado na DCTF.

Ciente da decisão de primeira instância em 25/07/2005, conforme AR de II. 43,
a contribuinte interpôs recurso voluntário em 12/08/2005, onde, em síntese, argumenta que:

1 - tem direito à compensação, mediante a utilização correta da base de cálculo
do PIS (parágrafo único, art. 6 2, da Lei Complementar n2 7/70);

2 - improcede a argumentação adotada pelos fiscais para lavratura do auto de
lançamento de que o art. 6 2 da Lei Complementar (LC)11 2 7, de 07 de setembro de 1970, trata
de prazo de recolhimento e não da base de cálculo do PIS;

3 - a base de cálculo do PIS não pode sofrer correção e que decisão neste sentido
foi proferida em Mandado de Segurança (MS n 2 97.0009923-7) por ela impetrado. Cita
jurisprudência sobre a semestralidade da base de cálculo do PIS;

4 - não agiu e nem se omitiu dolosamente, razão pela qual dever-se-ia aplicar a
penalidade atribuída às faltas meramente moratórias. A penalidade aplicada fere princípios
constitucionais; e

5 - a exigência dos juros de mora com base na taxa Selic é inconstitucional. 	 -

Consta dos autos "Relação de Bens e Direitos para Arrolamento" (11. 71)
Permitindo o seguimento do recurso ao Conselho de Contribuintes, conforme preceitua o art.
33, § 22, do Decrete n9 70.235/72, com a alteração da Lei n 2 1-0.522, de 19/07/20G2.

Na forma regimental, o processo foi a mim distribuído no dia 19/09/2006,
conforme despacho exarado na ultima folha dos autos - fl. 74.

É o Relatório. 4,
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Voto Vencido

Conselheiro WALBER JOSE DA SILVA, Relator

O recurso voluntário é tempestivo, está instruido com a garantia de instância e
atende às demais exigências legais, razão pela qual dele conheço.

Pretende a recorrente que este Colegiado reforme a decisão recorrida para
reconhecer as compensações de PIS informadas na DC'FF do segundo trimestre de 1997, sotru
alegação de que fez a compensação com amparo em decisão judicial e na legislação de
regência.	 .	 . .	 ., .	 .	 •	 "•

Propugna, também, pelo cancelamento da multa de oficio e dos .juros de mora,
estes calculados com base na taxa Selic, porque são inconstitucionais.

A pretensão da recorrente não merece acolhida e, conseqüentemente, merece
ratificação os fundamento da decisão recorrida sobre a procedência do auto de infração
recorrido e a improcedência dos argumentos da recorrente.

Quanto aos argumentos sobre a inconstitueionalidade da aplicação da penalidade
(multa de oficio) e da utilização da taxa Selic no cálculo dos juros de mora, este Colegiada
tem, reiteradamente, decidido no sentido de que não compete à autoridade administrativa

.•	 apreciar a argüição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa
1

	

	 competência, a teor do art. 102 da Constituição Federal de 1988, foi atribuída em caráter

privativo ao Poder Judiciam) .

A multa de oficio e os juros de mora foram aplicados com base na legislação
consignada no auto de infração, que a autoridade fazendária não pode deixar de aplicar.

Quanto à alegação da recorrente sobre seu direito de efetuar a compensação
glosada pela fiscalização, entendo que a mesma não merece prosperar. Com razão o Acórdão
recorrido.

Além dos fundamentos do Acórdão recorrido, que ratifico, devo destacar que na
Ação Ordinária n2 95.0016658-5, informada na DC1T, a recorrente pediu e foi indeferida a
antecipação de tutela, conforme consignado na Sentença de primeiro grau.

É condição sine qua non para se efetuara compensação de débitos de tributos a
existência de creche liquido e certo dó sujeito passivo contra a Fazenda Pública, decorrente de
pagamento indevido de tributos ou de incentivos fiscais, conforme determina o artigo 170 do
crw..

Como bem andou a decisão recorrida, antes do trânsito cm julgado da decisão
judicial favorável à recorrente a sentença não produz efeito, ou seja, não pode ser executada ou
exigido o seu integral cumprimento. Não é lei entre as partk,

Acórdão n°201-78.094, de 10/11/2004 — Recurso Voluntário n° 125.196
Acórdão n° 201 -78.099, de 01/12/2004 — Recurso Voluntário n° 125.885
2 Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à ai itoridarie
t dministrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vinctindos, do
sujeito passivo contra a Fazenda pública. /"..(
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Para que o beneficiário de direito creditório reconhecido pelo Poder Judiciário
possa efetuar compensações é necessário que a decisão judicial tenha transitado em julgado e
que seja, previamente, feito o pedido à Secretaria da Receita Federal, conforme determina os
arts. 12 e 17 da IN SRF n2 21/97, abaixo reproduzidos, vigentes à época em que a recorrente
efetuou as compensações;

"Art. 12. Os créditos de que tratam os arts. 2° e 3°, inclusive quando
decorrentes de sentença judicial transitada em julgado, serão	 .

.." utilizados para compensaCão com débitos do contribuinte, em
procedimento de oficio ou a requerimento do interessado.

.	 .

§ 7°A utilização de crédito decorrente de sentença judicial, transitada
em julgado, para compensação, somente poderá ser efetuada após
atendido o disposto no ad. 17.

(.)

Art. 17. Para efeito de restituição, ressarcimento ou compensação de
crédito decorrente de sentença judicial transitada em julgado, o
contribuinte deverá anexar ao pedido de restituição ou de
ressarcimento unia cópia do inteiro teor do processo judicial a que se
referir o crédito e da respectiva sentença, determinando a restituição, o
ressarcimento ou a compensação. (Redação da IN SRN ti 0 73/97)".
(grifei).

Não estando provada a existência de crédito líquido e certo a favor da
recorrente, utilizado para compensar seus débitos do período autuado, fica caracterizada a
inexatidão da DCTF do segundo trimestre de 1997 e autorizado o lançamento de oficio, com os
respectivos consectários legais.

Deixo de apreciar os argumentos sobre a semestralidade da base de cálculo do
PIS porque: a uma, o período lançado é posterior à edição da Medida Provisória 112 1.212/95; a
duas, os valores lançados são os informados pela recorrente em sua DC'I'F, e a três, esta
matéria está sendo discutida pela recorrente perante a Justiça Federal (MS n 2 97.0009923-7) e	 •
esta é quem tem a competência para dizer o direito em última instância, o que albsta a
possibilidade de seu reconhecimento pela autoridade administrativa.

- -	 Por tais razões, que reputo suficientes ao deslinde, ainda que outras tenham sido
alinhadas, yoto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Se sões, em 95 de dezembro de 2006.

WALBER JOSE DA ILVA
MOIA-

\ 1	 . •

••
• •

•

'•;
Lett

•



ME - SEGUNDO CONSELHO DE CONTri:SLIINTES
• Processo n.° 13052.00028712002-84	 CONFERE COM O 021CINAL (1021(111

Acenda) n°201-79.806	 BresNa,,	 195-	 C2,1fflift	 Vis. 79

Lia: pe 91745 

VOTO DO CONSELIIEIRO-DESIGNADO
MAURÍCIO TAVEIRA E SILVA

Ouso divergir do voto do ilustre Relator Walber José da Silva, pelas razões que
a seguir passo a expor.

Trata-se de mais um lançamento eletrônico decorrente de auditoria interna na
Dem, pelo fato- Jeo pfocesso judicial não ter sido comprovado. Normalmente esses casos
decorrem da existência de mais de uma pessoa jurídica no processo judicial e o contribuinte
autuado não constar como líder no litisconsórcio.

Como conseqüência, a empresa é autuada, apresentando em sua defesa cópia dos
elementos mais importantes do processo judicial. Desse modo, demonstra ser parte na ação
j udicial, sua regularidade e autorização respaldando a compensação efetuada.

Eventualmente, após o julgamento de primeira instância, o auto de infração
subsiste, sem a multa de oficio, de modo a prevenir a decadência dos períodos lançados.

Nesses casos, normalmente, o auto de infração é rechaçado por este Conselho,
pois a motivação de sua lavratura decorreu da não comprovação da existência do processo
judicial. Tendo sido comprovada a existência de medida judicial que suporte a compensação
efetuada, elidindo a motivação do lançamento, este deve ser cancelado, pois não cabe ao órgão
julgador aperfeiçoar o lançamento, transbordando sua competência.

Neste processo, diferente de outros julgados, a ação judicial é de autoria da
recorrente. Entretanto, as características dessa modalidade de lançamento, um qual a

• contribuinte não é instada a apresentar, previamente, os documentos relevantes da demanda
judicial, permanecem, pois, compulsando os autos, percebe-se que a interessada aduziu unia
quantidade expressiva de argumentos em sua peça de defesa administrativa. Tal fato (teco] re da
amplitude e imprecisão da expressão utilizada pela autuante, para motivar o lançamento em
cuja ocorrência consigna "Proc jud não comprovad" (fl. 58). O que não está comprovado? Sua
existência, sua regularidade, a autorizaçã& judicial, ou seria o fato de a compensação ter sido
efetuada além dos limites da decisão prolatada?

Registre-se que, assim procedendo, a Administração, sem dúvida, dificultou o
exercício da ampla defesa pela autuada. Porém, não houve maiores prejuízos à defesa c, desse
modo, não restou caracterizado o cerceamento à defendente, pois, de modo abrangente, aduziu
uma quantidade significativa de argumentos a seguir sintetizados:

a) nulidade decorrente da menção a anexos inexistentes, dificultando a defesa da
autuada;

b) efeitos da Resolução Senatorial n 2 49/95, que a autorizava proceder A
compensação, independente de autorização judicial ou adminigirativa;

•
c) nulidade decorrente da autorização judicial para efetuar a compensação;

d) compensação realizada antes da vigência do art. 170-A do CTN;

20"
J...	 (
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e) os recursos ainda pendentes de apreciação por ocasião da compensação
tinham somente o efeito devolutivo;

f) a base de cálculo do PIS, com fulcro na 1_,C n 2 7/70, é o faturai/mito do sexisi
mês anterior ao de competência;

. g) .ntengionadecisões administrativas e judiciais favofáveis à'hemestaiIidade,

• h) a multa, a ser admitida, deveria ser a de mora; e

O inconstitucionalidade da taxa Selic.

Embora o fato acima relatado, a despeito de relevante, não seja suficiente para
infirmar o lançamento, este não deverá ser mantido, conforme se demonstrará.

Conforme consta dos autos, a contribuinte ingressou em juizo mediante Ação
Ordinária n2 95.0016658-5, tendo sido indeferido o pedido delineia antecipada (11. 63), porém,
obteve sentença favorável em 20/01/1997, nos seguintes termos:

"Ante o exposto, julgo:

a) parcialmente procedente a ação ordinária o° 95.0016658-5:

a.1) declarando a inexistência de relação jurídica que obrigue a
autora ao recolhimento do PIS, na forma instituída pelos aludidos
Decretos-leis;

a.2) declarando o direito da autora de compensar os valores pagos a
maior, a esse título, co,!? parcelas devidas corrigidos monetariamente
na forma explicitada na jimdamentação;

a 3) condeno, ainda, a ré nas despesas processuais e em honorários 	 •
advocatícios, fixados em dez por cento sobre o valor da causa Deixo de
condenar a autora em honorários advocaticios, tendo em vista ter
decaído em parte mínima do pedido . .	 .

Posteriormente, em fase recursal, assim decidiu o *FRE da 4 2 Região, em
08/09/1999, na Apelação Civil n2 97.04.61541-8/RS:

"Nessas condições, dou parcial provimento à remessa oficial e ao
apelo da União, e dou provimento ao recurso da autora, para: a)
determinar a aplicação da Súmula n° 37/II?F-43 Região, bem conto
incluir o índice do INPC no período de março a dezembro de 1991 no
cálculo da correção monetária; b) determinar a incidência da Taxa
Selic a partir de 01-01-96, seu; incidência de correção monetária,

•calculada nos termos do sç 4° do art. 39 da Lei n° 9.250/95; c)
declarar a possibilidade de compensação dos valores recolhidos a
título de PIS, com as contribuições vincendas do COFINS."

Resumindo, em janeiro/1997 a contribuinte obteve sentença para efetuar a
compensação, a qual de fato efetuou em relação aos períodos de apuração de abril ti junho/1 997

-	 e obteve a confirmação da decisão pelo Tribunal em setembro/199;m 	 (u.

2f1\1"».
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Desse modo, constata-se que, ao tempo da lavratura do aut .() de i &ação, cuja	 .
impugnação data de julho de 2002, a contribuinte já dispunha de provimento jurisdieional
favorável, confirmado em segunda instância do Poder Judiciário.

, Assim sendo, se o auditor-fiscal, à época da sentença, iniciasse procedimento
fiscal, no presente caso, caberia apenas efetuar o lançamento, sem a multa de oficio, visando
prevenir a decadência, caso a contribuinte, ao final da disputa judicial, viesse a perder a lide,
pois, se assim não procedesse, estaria desconsiderando decisão judicial.

Ora, se o att. 63 da Lei "n2 9.430/96, com redação dada pela MI) n 2 2.158-35,
impede a aplicação da multa de oficio na vigência de medida liminar, com maior razão não
caberá a sanção quando a contribuinte, na data, da constituição do crédito, já dispuser de
provimento confirmatório do direito reclamado, proclamado cm esfera recursal do Judiciário.

Portanto, inadequada a aplicação de sanção, uma vez que, na data da
c onstituição do crédito, a contribuinte já dispunha de decisão favorável prolatada pelo "IS I : .do

44-4 Região.
•

Nesse sentido já decidiu este Conselho, conforme demonstra a ementa do
acórdão que se trás à colação:

"MANDADO DE SEGURANÇA. MULTA APLICADA EM
•LANÇAMENTO DE OFÍCIO - Se a Lei n° 9.430/96, em seu art. 63,
com a nova redação dada pela Medida Provisória n°2.158-35, impede .
a aplicação da multa ei-officio, na vigência de medida liminar
deferida antes do inicio do procedimento fiscal destinado a evitar a

• decadência do direito estatal de constituir o crédito tributário, com •maior razão não caberá a referida sanção se o juiz, esgotando a
jurisdição, conceder a segurança requerida pelo autor, reconhecendo- 	 •
lhe o direito de compensar integralmente os prejuízos fiscais apurados
até 1994, com a cmfirmação do tribunal, nu turnm cio art. 475, 1, do

'	 CPC, em acórdão prolatado em data anterior ao. começo das
• investigações do Fisco. Publicado no D.0.11. n° 214 de 08/11/05."

(Acórdão n2 103-22.096; Recurso n 2 143.583; Relator Flávio Franco
Corrêa; Data da Sessão: 12/09/2005). •

• Ante o exposto, dou provimento ao recurso voluntário interposto pela
tecorrente para acolher o cancelamento do auto de infração, a respectiva multa de oficio e os
juros de mora. Mantém-se os débitos existentes em DCTF, na forma declarada pela
contribuinte.

• Sala das Sessões, em 05 de dezembro de 2006.'
•

NIAURI-C10 TAVEr SILVA
• •

•.	 .
•

.• „• ••
• •
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